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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro denunciou JOEL BREVES DE OLIVEIRA pela prática da seguinte conduta delitiva, narrada na denúncia de fls. 02-A/02-B: ´(...) No dia 18 de março de 2008, aproximadamente às 12:30 horas, na Rua Benjamim Guimarães - Mercado Municipal - no bairro Centro, nesta cidade, foi constatado que o denunciado, de forma livre e consciente, com intuito de lucro, expôs à venda 47 (quarenta e sete)DVD's, todos produzidos com violação de direitos autorais, conforme laudo de exame de material a ser carreado oportunamente aos autos. (...).´ A denúncia veio instruída com os autos do inquérito nº 78/08. Cota ministerial à fl. 17. Recebimento da denúncia, à fl. 18, em 15 de abril de 2008. Laudo de exame de material à fl. 20. Folha de antecedentes criminais do acusado às fls. 24/26 e 33/35. Certidão de antecedentes criminais do réu à fl. 28. O réu foi regularmente citado, conforme certidão de fl. 29v, tendo comparecido e sido interrogado, conforme o termo de fls. 38/39. Defesa prévia às fls. 40/41. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme os termos de fls. 56/60, sendo ouvidas duas testemunhas arroladas pelo Ministério Público e duas pela defesa técnica. Não houve requerimento de diligências pelas partes. Alegações finais ministeriais às fls. 62/67, pugnando pela condenação do denunciado, nos termos da denúncia. A defesa técnica apresentou suas alegações finais às fls. 69/70, requerendo a absolvição do acusado e, eventualmente, em caso de condenação, a aplicação das atenuantes da confissão e do desconhecimento da lei. É O RELATÓRIO. TUDO VISTO E DETIDAMENTE ANALISADO, PASSO A DECIDIR. A denúncia de fls. 02-A/02-B imputa ao acusado, a prática de violação de direito autoral. Encerrada a instrução, entendo que a MATERIALIDADE do delito imputado restou comprovada pela prova testemunhal colhida na instrução processual sob o crivo do contraditório, a qual confirma que bens contrafeitos estavam expostos à venda, bem como pela confissão do acusado e pelo laudo de fls. 28/29. Quanto à AUTORIA do delito, parece-me que o Ministério Público se desincumbiu satisfatoriamente de seu ônus de prová-la. Com efeito, a prova testemunhal colhida permitiu reconstruir com clareza, extreme de dúvidas, o fato histórico objeto deste feito. Senão vejamos: ´(...) que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que ratifica o depoimento de fls. 05/06; que o réu não resistiu à prisão; que o material estava exposto à venda. (...).´ (depoimento do Policial Civil Cláudio, fl. 60 - grifei). Tal versão foi confirmada pelo outro policial civil que participou da diligência, como se vê do termo de depoimento de fl. 58. Corroborando as informações trazidas pelas testemunhas acima mencionadas, temos a confissão espontânea do acusado, realizada em sede judicial, com respeito às garantias fundamentais dos acusados em geral, sendo certo, ademais, que a confissão se coaduna com as demais provas produzidas. As testemunhas arroladas pela defesa nada sabiam sobre a dinâmica dos fatos, manifestando-se, apenas, sobre a conduta do réu. Não existem quaisquer excludentes da ilicitude. Por derradeiro, o acusado é culpável, eis que imputável, consciente da ilicitude de seu comportamento, sendo exigível que se comportasse de acordo com a norma. Assim, impõe-se a condenação do acusado pela prática do injusto do artigo 184, § 2° do Código Penal, pelo que passo a aplicar-lhe a pena, observado o que dispõe o artigo 68 do mesmo diploma legal. 1a fase: O acusado é primário e não possui maus antecedentes, sendo-lhe favoráveis as demais circunstâncias judiciais. Assim, fixo a reprimenda inicial em 02 (dois) anos de reclusão e, a falta de maiores elementos para aferir as condições econômicas do acusado, 10 (dez) dias-multa à razão unitária mínima. 2a fase: Não existem quaisquer circunstâncias agravantes. O réu confessou espontaneamente a prática da conduta imputada, configurando a atenuante prevista no artigo 65, inciso III, ´d´ do Código Penal. Considerando que a pena-base foi fixada no mínimo legal, inviável a redução da pena, conforme o entendimento consagrado no Enunciado nº 231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 3ª fase: Não existem causas de aumento ou de diminuição da pena. Assim, torno a pena definitiva em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor mínimo legal, ou seja, 1/30 do salário mínimo. REGIME DE PENA: Fixo o regime aberto para o cumprimento da pena reclusiva, com fulcro na disposição contida no artigo 33 § 2o, ´c´ do Código Penal. SUBSTITUIÇÃO DE PENA: Entendo cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, por entender suficiente para que se atinjam as finalidades declaradas da pena, quais sejam, prevenção geral e especial e ressocializadora, além de observar seu caráter retributivo. Assim, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito: a) prestação de serviços à comunidade, pelo período de 730 (setecentos e trinta) horas, sendo 07 (sete) horas semanais, ante o que dispõe o artigo 46 § 3o do Código Penal, devendo ser observada a aptidão do condenado, sendo certo que a carga horária semanal não poderá prejudicar sua eventual jornada de trabalho; b) prestação pecuniária, consistente no pagamento de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) à entidade pública com destinação social, sendo tais medidas alternativas suficientes como resposta penal do Estado ao ilícito comportamento do acusado. Deixo consignado que as penas restritivas deverão ser cumpridas ou destinadas à entidade designada pela Central de Penas e Medidas Alternativas, quando da execução penal. Isto posto, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva do Estado, para CONDENAR O ACUSADO JOEL BREVES DE OLIVEIRA a 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto do artigo 184, § 2º, do Código Penal, fixando o regime aberto para o cumprimento da pena privativa da liberdade, substituindo tal pena por duas restritivas de direito, conforme acima especificado. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do disposto no art. 804 do CPP. RECURSO: O réu faz jus ao direito de apelar em liberdade, uma vez que a pena privativa de liberdade foi substituída, não havendo, ademais, necessidade em sua prisão, ante a ausência do periculum libertatis. Intimem-se da sentença na forma do artigo 392 do CPP. Transitada em julgado, procedam-se às comunicações de praxe, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados e expeça-se Carta para execução desta, remetendo-se à Central de Penas e Medidas Alternativas. P.R.I.C.
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